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			Nunca se mente tanto como antes das eleições,

			durante uma guerra e depois de uma cachaça

			
(Otto von Bismarck)

		

	
		
			O que se lê neste livro?

			Precisamos muito de memória. A falta de memória faz de nós eternos iniciantes. A memória participa da inteligência, do amadurecimento cognitivo e da direção de nossa atenção. Atenção e memória distinguem a falta de sabedoria de sua presença.

			Todos conhecemos pelo menos um caso em que a desinformação teve consequências graves, lamentáveis e até irreparáveis. E, mesmo com a variabilidade cultural acentuada que nos diz respeito, corremos pouco risco ao afirmar que toda desinformação causa indignação.

			O apego à verdade nos caracteriza como humanos. Mesmo sendo a verdade fugidia, quase nunca unânime, transitória e dependente daquele que a percebe, mesmo assim temos uma atração irresistível pela verdade, e isso nos faz reagir ao percebermos ações que tentam embaçá-la.

			No entanto, essa reação muda de natureza quando, em vez de nos depararmos com uma ou duas situações desinformacionais, nos deparamos com dezessete. Dezessete momentos da história em que fomos enganados, em que intencionalmente os fatos foram ocultados, torcidos ou negados, casos que terminaram em frustrações, em processos ou em tragédias. Quando os percorremos em sequência, além da reação emocional, é acionada uma visão racional, uma consciência do papel retrógrado da desinformação na trajetória humana.

			O resgate dos casos aqui relatados exemplifica como, por falta de memória ou de atenção, nos deixamos tapear com certa facilidade. Ao visualizarmos a construção, as ações e as consequências de conjuntos de informações distorcidas, de verdades negadas e de narrativas mal-intencionadas, podemos perceber o alcance social dos estragos da desinformação. A percepção de estruturas desinformacionais repetidas, de como nuances da psicologia humana e das entrelinhas textuais são utilizadas com o descarado propósito de enganar e obter vantagens, já vale a leitura aqui proposta.

			Não temos o direito, como seres humanos, de nos surpreender com nossas piores aspirações. Se, como ensinado por Terêncio e citado por Goethe, nada do que é humano pode nos ser estranho, todas as artimanhas da mentira, da manipulação e da sedução canalha podem ser reconhecidas por nós. Mesmo que não sejamos afeitos ao uso da desinformação, temos a capacidade de imaginar as mais perversas práticas, os piores sentimentos e intenções. Sabemos a que os humanos podem capitular, em troca de que podem se vender e os tipos de vontades a que podemos nos submeter. 

			O burburinho entre pessoas sempre incluiu conspirações, negacionismo, fake news, fofocas e outras narrativas fantasiosas. Muitas carregadas de más intenções e interesses escusos, outras, produtos da desatenção ou da infantilidade e algumas por pura diversão.

			Não é o foco deste livro comentar a desinformação como problema político, jornalístico ou social. Não que essas abordagens não sejam fundamentais, toda desinformação é política, jornalística e social. Mas a proposta é dar uns passos para trás e tentar perceber, de uma forma mais sistêmica e filosófica, como a desinformação e a informação disputam a atenção das pessoas e que trunfos cada uma tem.

			Um passo atrás no sentido de praticar uma conceitualização reversa sobre a desinformação e identificar seu componente cognitivo, processual, configuracional. Entender por que temos uma noção de verdade sempre compartilhada, se não com o outro, pelo menos com o mundo. Como extraímos a verdade de repetições e possibilidades de alta probabilidade.

			Mas, então, por que nunca ficamos imunes a crer em fatos sem comprovação? 

			Nossa melhor resposta é que, enquanto os referentes dos signos que usamos, ou seja, os objetos aos quais os signos se referem, são substantivos concretos, como em “a cadeira é azul”, a verdade pode ser conferida por correspondência. Basta usar nossos sentidos para conferir e ver se eles confirmam a sentença. Se a cadeira for realmente azul, então a afirmação é verdadeira.

			Mas quando usamos signos classificados como substantivos abstratos, como “a democracia é justa” ou “essa ideia tem credibilidade”, não podemos contar com a correspondência entre referentes e mundo. Nesses casos só nos resta a coerência. A coerência se apoia em todas as sentenças que ouvimos ou lemos a respeito e em todas as experiências que tivemos com os conceitos em questão. 

			A exposição em matérias detalhadas de casos em que a desinformação foi a protagonista e conduziu a situação à leviandade ou ao crime nos traz a consciência do quanto nossa memória pode ser fraca, fragmentada, difusa e nos tornar coniventes com ações equivocadas, tendências sociais destrutivas, decisões políticas descompromissadas e com uma atitude desarticulada com a realidade.

			Além de resgatar os usos variados da desinformação nos casos selecionados, há um convite intelectual para que a compreensão do quanto somos um sistema complexo de fluxos informacionais fundamente nossas teorias e intervenções.

			Para isso, os casos apresentados foram maleavelmente organizados em cinco relações que a desinformação cultiva: com o lucro, a moral, a saúde, o terror e as falsas barreiras humanas.

			Mais que um alerta, apresenta-se, a cada grupo de matérias, um comentário filosoficamente influenciado e informacionalmente modelado. Algo para além das definições e características que se pode encontrar na Wikipedia. Não que essa enciclopédia colaborativa e ubíqua não tenha valor, mas uma visão articulada entre fluxos informacionais e funções que desempenhamos no mundo pode levar o entendimento do que nos cerca a um nível mais básico, fundamental e, por isso, mais profícuo.

			Entre os relatos deixados de fora está o caso mais emblemático dos efeitos nefastos da desinformação, o da Escola Base. Justamente por ser emblemático e, por isso, já ter sido relatado e analisado inúmeras vezes, optamos por explorar outras situações menos comentadas, mas não menos graves.

			Para construir uma visão crítica da prática da desinformação entre nós, a cada grupo de matérias tomadas como exemplo do tópico em questão – lucro, ética, saúde, terror e barreiras humanas – segue-se um comentário à luz da filosofia da informação.

			Uma vez que a informação veio a caracterizar a época em que vivemos, e que ela não é um ingrediente da natureza de fácil compreensão, o século 21 vê se consolidar uma área nova de investigação filosófica, a filosofia da informação. 

			A filosofia da informação é um campo de pesquisa que adota critérios analíticos (herdados da filosofia analítica e ao mesmo tempo crítico a eles) e proximidade com a ciência para elaborar seus conceitos. O leitor vai perceber isso facilmente ao ver os argumentos apresentados se apoiarem na física, na química, na biologia e nas ciências cognitivas. Os textos que fundamentam os comentários estão na bibliografia ao final da publicação. 

			Esta publicação integra as ações da Comissão de Confiabilidade Informacional e Combate à Desinformação em Ambiente Digital, projeto de extensão UFSC/Udesc que pode ser conferido em https://cidad.bu.ufsc.br/.

		

	
		
			Desinformação e lucro

			Três casos representativos da força da desinformação são resgatados aqui e inspiram uma reflexão que nos alerta para a longínqua direção a que podem nos levar as decisões de hoje. 

			O uso irresponsável do amianto, quando todos sabemos de seus riscos à saúde, a propaganda enganosa sobre motores menos poluentes, que fez a Volkswagen sofrer um constrangimento internacional, e a menos letal, mas não menos enganosa associação entre alimentação saudável e o creme de avelãs Nutella, que, ao fim, se revelou fonte do açúcar e da gordura de que fugimos, nos põem em frente à constatação de que, entre o lucro e a informação socialmente responsável, parece que tendemos a capitular ao primeiro, embora possamos encontrar exemplos que contradigam tal afirmativa. 

			O que é mais difícil de perceber, e aqui vamos tentar ressaltar, é que isso não reflete inteligência nem se trata apenas de esperteza nos negócios, mas de ignorância e imaturidade muito perigosas.


		

	
		
			NUNCA FOI VERDADE QUE AMIANTO NÃO TRAZ RISCO À SAÚDE

			Indústria do amianto ignora STF e segue lucrando com a morte

			Embora esteja provado desde 1955 que o amianto crisotila pode provocar câncer, o Grupo Eternit insiste em desrespeitar a ciência e a lei e mantém a produção em Goiás ancorado numa liminar do STJ 

			A empresa SAMA Minerações Associadas, empresa do grupo Eternit, está em recuperação judicial e segue trabalhando com a extração, exploração, beneficiamento, comercialização, transporte e exportação de amianto crisotila na mina Cana Brava, em Minaçu, GO. A empresa teve um lucro líquido de R$ 43 milhões e receita superior a R$ 130 milhões em 2020, um aumento de mais de 400% em relação ao ano anterior, quando precisou paralisar os trabalhos.

			As atividades da SAMA haviam parado após o Supremo Tribunal Federal (STF) decidir, em 2017, por sete votos a dois, proibir a produção, uso e comercialização do amianto branco (como também é conhecido o amianto crisotila) em todo o país, devido aos males à saúde que ele provoca. Atualmente, mais de 70 países proíbem todos os tipos de amianto.

			A retomada das atividades da SAMA, para fins de exportação do amianto, foi possível por meio de uma Lei Estadual de Goiás, publicada em 2019, que se vale de uma brecha na decisão do STF, que versa somente sobre a exploração de amianto para uso em território nacional. Em agosto de 2021, por meio de ação do Ministério Público Federal (MPF), a extração de amianto chegou a ser suspensa em Goiás, sendo retomada logo em setembro, sob liminar do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

			O amianto foi amplamente utilizado pela indústria em vários setores, como o automobilístico e bélico, mas seu carro-chefe era a construção civil, empregado principalmente na confecção de telhas e caixas d’água. 

			A discussão sobre o amianto no Brasil segue uma lógica complexa que envolve amplos interesses financeiros, agentes públicos e privados e até instituições de ensino. De acordo com levantamento do Repórter Brasil, entre 2003 e 2018 as indústrias representadas pelo Instituto Brasileiro do Crisotila (IBC) doaram oficialmente mais de R$ 16 milhões para campanhas eleitorais no Brasil, financiando pelo menos 150 políticos. 

			Além disso, pesquisas em universidades foram financiadas parcialmente pelo IBC, como é o caso dos estudos coordenados pelo professor da Unicamp Ericson Bagatin: o valor investido pela indústria do amianto teria sido de R$ 1 milhão.

			Amianto e saúde

			O amianto foi comprovado cancerígeno ainda em 1955 pelo epidemiologista britânico Richard Doll. Em 1977 a Agência Internacional de Pesquisa sobre Câncer (Iarc) reconheceu todas as formas de amianto como cancerígenas. 

			O amianto libera microfibras no ar (em grande quantidade, assemelha-se à poeira comum) que, ao serem respiradas, se alojam no pulmão e podem provocar vários tipos de problemas, inclusive câncer incurável. Os sintomas às vezes demoram décadas para aparecer (mas, em muitos casos, surgem mais rápido) e, comumente, quando aparecem, o paciente tem pouco tempo de vida, sendo o tratamento apenas paliativo com relação aos sintomas.

			Existem basicamente dois tipos de amianto: o crisotila, que segue sendo explorado no Brasil, e o anfibólio (conhecido como amianto azul ou marrom). Os dois tipos atualmente são considerados nocivos para a saúde humana em qualquer nível de exposição. 

			Até mesmo trabalhadores da construção civil, que lidam apenas com objetos feitos de amianto, ou mesmo do setor de transporte, correriam tanto risco quanto os profissionais nas fábricas. Além disso, a própria população, ao utilizar telhas e caixas d’água e outros produtos de amianto, estaria igualmente exposta.

			Segundo o portal Mundo Educação, o amianto pode causar:

			Asbestose: causada pela deposição das fibras de asbestos nos alvéolos pulmonares, causando redução na capacidade de realizar trocas gasosas, perda da elasticidade pulmonar e menor capacidade respiratória.

			Câncer de pulmão: pode estar associado a outros tipos de doenças causadas pelo amianto, como a asbestose. Segundo o Instituto Nacional de Câncer (Inca), acredita-se que 50% dos indivíduos que tenham asbestose venham a desenvolver câncer de pulmão.

			Mesotelioma: podendo demorar até 40 anos para se manifestar, é uma rara forma de tumor maligno, podendo produzir metástases por via linfática em aproximadamente 25% dos casos, segundo o Inca. Entre os principais sintomas estão falta de ar, tosses dolorosas, dores no peito, perda de peso e fadiga. Segundo a Fiocruz, entre 1980 e 2010 ocorreram 3,7 mil mortes por mesotelioma no Brasil.

			Câncer de laringe, do trato digestivo e de ovário: a Agência Internacional de Pesquisa sobre Câncer e alguns estudos já apontaram a correlação entre a exposição ao amianto e essas formas de câncer.

			O debate sobre o amianto

			Até a década de 1980, a extração, manipulação e produção de artefatos de amianto era realizada sem qualquer tipo de proteção ou método para minimização dos danos que o mineral causa à saúde. Somente após 1970, debates no mundo inteiro começaram a ser travados sobre os perigos do amianto, o que pressionou as empresas a tomarem medidas básicas para a preservação de trabalhadores da linha de frente na indústria do amianto.

			Dessa forma, as principais empresas do ramo começaram a implantar técnicas e equipamentos de segurança para os trabalhadores que atuam diretamente na extração e manipulação do amianto, a fim de justificar a continuidade de seu uso. 

			Porém, ao se constatar que qualquer nível de exposição pode ser prejudicial e até mesmo fatal – informação confirmada pela Organização Mundial de Saúde –, gradativamente vários países começaram a abolir a exploração e o uso do amianto e de todos os artefatos que o contenham. Em 2005 a União Europeia inteira baniu qualquer tipo de amianto.

			O Brasil, por sua vez, em 1995, proibiu a exploração e o uso do amianto anfibólio e regulamentou o uso do amianto crisotila, que foi tratado, mesmo com estudos contrários, como menos nocivo à saúde. 

			O lobby do amianto

			Com o argumento de que o amianto crisotila seria seguro, desde que manipulado corretamente, a indústria do setor, representada pelo IBC, foi, ao longo dos anos 2000 e 2010, se posicionando de forma cada vez mais agressiva no debate. 

			A fim de justificar o contínuo uso do mineral, utilizaram vários argumentos, que vão desde a falsa ideia de que o amianto poderia ser seguro, até teorias da conspiração, segundo as quais um mercado de produtos alternativos ao amianto estaria fazendo pressão para ganhar mercado – como insinua Wagner Calvo, gerente da SAMA, ao documentário “Não Respire – Contém Amianto”, do Repórter Brasil, lançado em 2018.

			O pneumologista Hermano Castro, pesquisador da Fundação Oswaldo Cruz, foi acionado na Justiça a prestar esclarecimentos sobre as críticas que havia feito, em 2008, a dados do Ministério da Saúde que relativizavam os danos à saúde causados pelo amianto. 

			Em 2012, Fernanda Giannasi, auditora fiscal do Ministério do Trabalho e fundadora da Associação Brasileira dos Expostos ao Amianto (Abrea), declarou à revista Carta Capital que a entidade recebia ameaças e que era processada por empresas e entidades apoiadoras do uso do amianto. 

			A forma agressiva e intimidadora de constranger e limitar as ações de pessoas e entidades contrárias ao uso do amianto é também potencializada pela proximidade que o setor demonstrou com políticos e agentes públicos. Além dos mais de R$ 16 milhões de reais doados oficialmente para mais de 150 políticos de todo o Brasil, o IBC teria financiado uma pesquisa científica, desenvolvida por grandes universidades públicas, com ex-funcionários das fábricas de amianto da Eternit. 

			Os estudos envolveriam os pesquisadores Ericson Bagatin, da Unicamp, Mário Terra Filho, da USP e do Incor de São Paulo, e Luiz Eduardo Nery, da Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). A Abrea questionou os estudos pelo conflito de interesses na pesquisa, uma vez que não teria sido declarado às comissões de ética das universidades que a pesquisa receberia verba do setor.

			Algumas empresas que utilizavam o amianto começaram a recuar com o tempo. Foi o caso da Brasilit, que passou a usar, no lugar do amianto crisotila, fibras artificiais derivadas do petróleo. Contudo, a Eternit, que possui o monopólio da segunda maior jazida de amianto do mundo, localizada em Minaçu, GO (a mina Cana Brava), manteve o uso do material até 2017, quando foi proibido, e hoje segue com a exploração do minério para exportação. 

			Vários políticos, especialmente do estado de Goiás, manifestaram-se abertamente a favor do uso e exploração do amianto, repercutindo as ideias a respeito do mineral pregadas pelo IBC, Eternit e SAMA. Entre eles o atual governador, Ronaldo Caiado (DEM-GO), dois ex-governadores do estado, Marconi Perillo e Iris Rezende, os ex-senadores Demóstenes Torres, Vanderlan Cardoso, além de Davi Alcolumbre (DEM- AP). Todos, supostamente, beneficiados pelo mercado do amianto. 

			Segundo o jornalista Leonardo Sakamoto, em seu blog, até mesmo Dilma Rousseff e Jaques Wagner (PT-BA), entre outros petistas, teriam recebido recursos da Eternit. O ex-ministro do STF Maurício Correia (aposentado em 2004 e falecido em 2012) foi apontado como advogado do amianto no Supremo pela Carta Capital em 2012.

			A lista de políticos que defenderam em algum momento o amianto é grande, assim como as doações oficiais do IBC para campanhas políticas podem representar apenas uma fatia do que realmente estaria em jogo nesse processo.


		

	
		
			NUNCA FOI VERDADE QUE A Volkswagen produziu um motor a diesel com controle de gases poluentes

			“Ferramos tudo, nossa empresa foi desonesta”, assume presidente da Volkswagen nos EUA Michael Horn

			Para surfar na onda da sustentabilidade, empresa mentiu ao anunciar a oferta de um motor que transformava o diesel em combustível limpo, até que órgãos ambientais descobriram que a baixa emissão de poluentes era uma fraude

			Em setembro de 2015, emergiu nos Estados Unidos o escândalo das emissões de poluentes por motores a diesel da montadora Volkswagen, conhecido ao redor do mundo como “dieselgate”. A fabricante alemã de veículos foi flagrada em uma fraude arquitetada para falsificar os resultados dos testes realizados pelos órgãos ambientais norte-americanos, que verificam a conformidade dos veículos comercializados no país às normas ambientais de controle de poluentes. O dieselgate causou grandes danos de imagem à Volkswagen, prejuízos financeiros decorrentes de indenizações bilionárias, processos criminais contra executivos do grupo e danos ambientais e à saúde humana imensuráveis.

			O dieselgate teve origem em uma ação deliberada para enganar não apenas as autoridades ambientais e comerciais norte-americanas, mas também os consumidores. A partir de 2005, a montadora passou a ambicionar uma fatia do segmento de motores a diesel do mercado norte-americano. Havia interesse 
dos consumidores por veículos de passeio movidos a diesel, combustível usado majoritariamente por caminhões e utilitários nos Estados Unidos, mas largamente utilizado por veículos leves na Europa.

			Desde 2004, as normas e os padrões de emissão de óxidos de nitrogênio (NOx) estavam se tornando mais rigorosos – o NOx é um dos principais poluentes resultantes da combustão de óleo diesel. A Volks lançou em 2009 uma série de modelos movidos a diesel supostamente dotados de uma tecnologia que tornava o combustível “limpo”, ou seja, com baixa emissão de poluentes. Aliado ao preço atraente e à promessa de economia de combustível com bom desempenho, o “diesel limpo” tornou-se poderosa ferramenta de marketing para a montadora.

			À certa altura, o grupo independente Conselho Internacional de Transporte Limpo (ICCT) decidiu estudar mais a fundo o sistema da Volks e o propalado baixo nível de emissões. Com pesquisadores da Universidade de West Virginia, eles começaram a analisar três modelos de carros, sendo dois da fabricante alemã (Jetta 2012 e Passat 2013) e o BMW X5. Os testes foram feitos em campo, rodando cerca de 4 mil quilômetros entre os estados da Califórnia e Washington, diferentemente dos testes realizados para as licenças de comercialização, que são feitos em laboratórios.

			Os cientistas ficaram intrigados com a grande diferença entre os níveis de emissão de óxido de nitrogênio apresentados pelos carros da Volks no teste de campo e nos testes de laboratório. Em 2014, a discrepância foi comunicada à Agência de Proteção Ambiental (EPA) e ao Conselho de Emissões da Califórnia (Carb). A primeira reação da fabricante foi tentar desqualificar o estudo, mas ainda assim anunciou um recall voluntário de 500 mil carros nos Estados Unidos.

			Os órgãos ambientais continuaram os estudos para tentar encontrar o motivo das divergências entre os dados de emissão de NOx entre os testes de laboratório e aquele das ruas, em condições normais de rodagem. Em 2015 a EPA descobriu que a baixa emissão de poluentes prometida pelos veículos da Volks era na verdade uma fraude: só existia no momento em que os veículos eram submetidos a vistorias.

			A fraude era bastante sofisticada. Um software inserido na Unidade Eletrônica de Controle dos veículos tinha a capacidade de “descobrir” quando o veículo estava sendo submetido a teste em laboratório – as rotinas e os procedimentos desses testes são padronizados e conhecidos publicamente. Com essas informações, mais os dados fornecidos pelos diversos sistemas dos veículos – posição do volante, velocidade, pressão sobre os pneus e outros –, o dispositivo eletrônico detectava o teste em laboratório.

			Em modo teste, a Unidade Eletrônica de Controle alterava o funcionamento do motor e do filtro de emissões. Assim, o carro reduz radicalmente a emissão de poluentes durante os testes de laboratório, embora isso cause uma perda de desempenho do motor e aumento do consumo de combustível. Em condições normais de rodagem, o dispositivo não é ativado e o veículo volta a ter um bom desempenho e normaliza o consumo de combustível, porém emitindo muito mais poluentes que o permitido pela legislação.

			Processo criminal

			Em 18 de setembro de 2015, o governo dos Estados Unidos abriu um processo criminal contra a montadora, acusando-a de fraudar os dados de emissões de gases poluentes dos veículos com a finalidade de atender às normas do país. Segundo a Agência de Proteção Ambiental (EPA), 482 mil veículos fabricados entre 2009 e 2015 equipados com motores a diesel violavam os padrões federais. Mais tarde descobriu-se que diversos veículos fabricados por empresas do grupo estavam envolvidos na fraude, sendo seis modelos da Audi, o Porsche Cayenne, o Jetta, o Golf, o Beetle, o Passat e a SUV Touareg.

			A denúncia formalizada nos Estados Unidos precipitou uma série de acontecimentos em todo o mundo, com diversos 
países iniciando investigações próprias, multas por crimes ambientais e fraudes contra o consumidor, processos contra executivos, renúncias e prejuízos financeiros.

			Apenas dois dias após a denúncia, o presidente executivo da Volkswagen, Martin Winterkorn, desculpou-se publicamente pela “má prática”. “Pessoalmente e profundamente, lamento muito que tenhamos quebrado a confiança de nossos clientes e do público. A Volkswagen não tolera nenhuma violação, nem de leis, nem de normas”, declarou em nota. O presidente da empresa nos Estados Unidos, Michael Horn, foi mais direto ao comentar o escândalo, durante lançamento do novo Passat, em Nova York, em 21 de setembro: “Ferramos tudo. Nossa empresa foi desonesta”.

			Em seguida, a montadora foi obrigada a admitir que o dispositivo que fraudava os testes de emissões de poluentes fora usado não apenas nos Estados Unidos, mas em 11 milhões de veículos a diesel, de diversos modelos de várias marcas pertencentes ao grupo. Desse total, cerca de 8,5 milhões de veículos foram vendidos em países europeus. Alemanha, França e Reino Unido anunciaram a abertura de investigações.

			Winterkorn voltou a pedir desculpas, mas em 23 de setembro renunciou ao cargo de presidente-executivo do grupo. O conselho da empresa afirmou que o executivo não tinha conhecimento da manipulação de dados das emissões. Mais tarde, porém, descobriu-se que ele havia sido alertado sobre as suspeitas mais de um ano antes do surgimento do escândalo.

			Em maio de 2018, Winterkorn foi acusado formalmente pela Promotoria de Justiça dos Estados Unidos de fraude e conspiração, num processo envolvendo outros cinco executivos do grupo. Outros executivos de marcas pertencentes ao grupo Volks foram processados e indiciados nos Estados Unidos e na Alemanha, e alguns chegaram a ser presos por envolvimento no escândalo. O caso chegou ao Congresso norte-americano, que tomou depoimentos de envolvidos.

			Fraude no Brasil

			Pouco mais de um mês após a emergência do escândalo nos Estados Unidos, o dieselgate chegou ao Brasil. Em 21 de outubro, a filial brasileira da Volkswagen reconheceu que 17 mil unidades da picape Amarok, fabricadas em 2011 e 2012, tinham o dispositivo que burla os testes de emissões de poluentes. A empresa anunciou que faria em 2016 um recall dos veículos para atualizar o software da unidade de comando do motor.

			Em novembro, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (Ibama) aplicou multa de R$ 50 milhões à filial brasileira da Volks. Para o Ibama, a fabricante burlou o programa de testes ambientais com veículos que usavam o software para alterar dados de emissões de poluentes durante as vistorias, tornando inválidas as licenças obtidas. Dias depois, o Procon de São Paulo também anunciou multa de R$ 8,3 milhões à montadora.

			Em 15 de março de 2016, o Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC), do Ministério da Justiça, abriu processo administrativo contra a Volkswagen do Brasil, para investigar possíveis infrações contra o consumidor. Esse processo só seria concluído quase três anos depois, em fevereiro de 2019, determinando uma multa de R$ 7,2 milhões – a terceira punição aplicada contra a montadora no país por conta do dieselgate.

			A posição inicial da filial brasileira foi a de negar que tivesse praticado qualquer fraude no país. Em julho de 2016, a Volkswagen disse ter realizado testes com a picape Amarok e constatado que o dispositivo fraudulento não estava ativo nos veículos vendidos no Brasil. O Ibama decidiu continuar os testes e, oito meses depois, em março de 2017, divulgou resultados contestando a alegação da empresa. Manteve a multa de R$ 50 milhões e a obrigatoriedade de recall dos veículos. Após recorrer da decisão, a Volks anunciou que faria os reparos em abril.

			Quase dois anos após o início do dieselgate no Brasil, a empresa sofreu uma condenação judicial. Em setembro de 2017, a Volkswagen foi condenada a pagar um total de R$ 1,09 bilhão em indenização a 17.057 proprietários de picapes Amarok equipadas com o dispositivo para fraudar os testes de emissão de poluentes. A decisão foi da 9ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. À época, a montadora afirmou que iria recorrer da decisão.

			Prejuízos

			A fraude teve um impacto muito grande sobre a imagem corporativa da Volkswagen e sobre seus resultados financeiros. No final de outubro de 2015, o grupo anunciou seu primeiro prejuízo trimestral em 15 anos, resultado influenciado pela reserva de 6,7 bilhões de euros para cobrir custos com a fraude. No balanço anual, apresentado em junho de 2016, a Volkswagen informou que teve um prejuízo de 1,3 bilhão de euros em 2015. As reservas financeiras para reparar e recomprar veículos chegaram a 7,8 bilhões de euros. Outros 7 bilhões de euros foram reservados para custos com multas e processos judiciais no mundo inteiro.

			No primeiro evento do mundo automobilístico realizado após o surgimento do escândalo, o Salão de Tóquio, a montadora voltou a se desculpar e afirmou que se dedicaria ao desenvolvimento de carros elétricos. Um ano depois, no Salão de Paris, apresentou um carro compacto como o primeiro conceito de uma família de veículos elétricos. O veículo foi lançado com a ambiciosa missão de “mudar a história” da Volkswagen.

			Em meio a processos judiciais de acionistas, consumidores e órgãos ambientais de vários países, a empresa começou timidamente a tentar resolver a situação. Ainda em novembro de 2015, lançou nos Estados Unidos um programa de compensação financeira aos clientes que haviam comprado carros equipados com motor TDI (turbodiesel), com valor total de mil dólares, sendo US$ 500 para serem usados nas concessionárias.

			Essa medida compensatória foi insuficiente e logo a empresa se viu às voltas com mais multas, processos e obrigações de indenizar clientes. Uma das medidas propostas foi a de recomprar os veículos fraudados. Essa proposta teve grande adesão e estima-se que cerca de 300 mil dos 600 mil veículos vendidos pelo grupo nos Estados Unidos foram recomprados, criando gigantescos depósitos com milhares de veículos pelo país afora.

			Embora a maioria das multas e indenizações tenha ocorrido nos Estados Unidos, as reparações da Volks se estenderam a diversos países, principalmente Alemanha e Reino Unido, onde a companhia teve que realizar reparos em 840 mil veículos por conta do dieselgate. Até o ano 2020, a empresa já havia desembolsado mais de 30 bilhões de euros entre multas, indenizações e acordos legais, segundo cálculo do jornal britânico The Independent.

			Embora a Volkswagen tenha pagado muitas multas por violar as leis, o escândalo do dieselgate causou um prejuízo à saúde humana e ambiental que é impossível mensurar. De acordo com dados de estudo publicado no periódico científico Environmental Research Letters em setembro de 2017, cerca de 10 mil mortes prematuras foram causadas pela poluição por NOx na Europa no ano 2015. Cerca de 5 mil dessas mortes poderiam ter sido evitadas se todos os veículos movidos a diesel estivessem operando de acordo com as legislações, segundo cálculos apresentados no artigo.


		

	
		
			NUNCA FOI VERDADE QUE O creme de avelã Nutella é um alimento saudável

			Nutella é condenada por prometer café da manhã saudável e entregar alimento ultraprocessado

			Mesmo já tendo pagado indenização por propaganda enganosa, a Ferrero continua a fingir que seu creme de avelãs Nutella não é um alimento rico em calorias, pobre em nutrientes e envolvido com escândalos ecológicos 

			Gostoso, cremoso e saudável. O slogan, explorado internacionalmente, chamava o creme de avelãs Nutella de “um exemplo de café da manhã saboroso e equilibrado”. E, exatamente por isso, a multinacional italiana especializada em doces e chocolates Ferrero SpA, que tem o Nutella como carro-chefe das vendas, pagou mais de US$ 3 milhões em indenizações num processo por propaganda enganosa movido contra a empresa nos Estados Unidos.

			Em 2006, a californiana Athena Hohenberg formalizou uma queixa contra a filial Ferrero USA. Ela tinha incluído Nutella na alimentação da filha de 4 anos acreditando estar dando a ela um alimento “saboroso e equilibrado”. Por não ter encontrado nenhuma informação no rótulo que a fizesse mudar de ideia, sentia-se agora lesada. Ela havia descoberto que o Nutella é um alimento ultraprocessado cujo teor de açúcar e gordura chega a 70%.

			No ano seguinte, diante da impossibilidade de comprovar que seu produto era equilibrado, a Ferrero fez um acordo para indenizar todos os americanos que compraram o produto entre 1º de janeiro de 2008 e 3 de fevereiro de 2012, a um custo de US$ 3,05 milhões. O acordo
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